
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.336.065 - PR (2012/0157018-6)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : JOÃO LOPES 
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. PRINCÍPIOS DA FUNGIBILIDADE E DA 
ECONOMIA PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. TEMPO DE 
SERVIÇO ESPECIAL. RUÍDOS. DECRETO N. 4.882/2003. LIMITE 
MÍNIMO DE 85 Db. RETROAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
EXPOSIÇÃO A RUÍDOS SUPERIORES A 90 Db. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Diante da ausência de omissão, obscuridade ou 
contradição na decisão embargada, e pelos princípios da fungibilidade e 
economia processual, recebo os presentes embargos de declaração como 
agravo regimental. 

2. Descumprido o necessário e indispensável exame dos 
dispositivos de lei invocados pelo acórdão recorrido, apto a viabilizar a 
pretensão recursal do agravante. Incidência da Súmula 211/STJ.

3. Nos termos da jurisprudência do STJ, é considerada 
especial a atividade exercida com exposição a ruídos superiores a 80 Db 
até a edição do Decreto n. 2.171/97; após essa data, o nível de ruído 
considerado prejudicial é o superior a 90 Db. A partir do Decreto n. 
4.882, de 18.11.2003, o limite de tolerância ao agente físico ruído foi 
reduzido para 85 Db, não havendo falar em aplicação retroativa, uma vez 
que o tempo de serviço é regido pela legislação vigente à época em que 
efetivamente prestado.

4. Analisar se o agente esteve exposto a ruídos superiores 
a 90 Db no período de 6.3.1997 a 18.11.2003 requer o reexame de 
fatos e provas, o que é vedado ao STJ por esbarrar no óbice da Súmula 
7/STJ.

Embargos de declaração recebidos como agravo 
regimental, mas improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental e 
negou-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em 
bloco." Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e 
Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon. 

Brasília (DF), 04 de outubro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.336.065 - PR (2012/0157018-6)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : JOÃO LOPES 
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator):

Cuida-se de embargos de declaração opostos por JOÃO LOPES  a 
desfavor da decisão monocrática proferida por este Relator, a qual deu provimento ao 
recurso especial do embargado, nos termos da seguinte ementa (fl. 494, e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL. TEMPO DE 
SERVIÇO ESPECIAL. RUÍDOS. DECRETO N. 4.882/2003. LIMITE 
MÍNIMO DE 85 DECIBÉIS. RETROAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO." 

O embargante alega violação dos arts. 58, § 1º, da Lei n. 8.213/91 e 66, 
§ 1º, do Decreto n. 2.172/97.

Sustenta, em síntese, que "é certo que a r. decisão visou pela 
observância da legislação vigente no tempo da prestação do serviço, ou seja, a 
especialidade do tempo de serviço deve obedecer à legislação vigente no tempo do 
desenvolvimento da atividade. Assim, considerando que a legislação trabalhista, 
NR 15, disciplinava o limite de tolerância do ruído como 85 dB e que as dúvidas 
seriam resolvidas pelo Ministério do Trabalho, resta afronta aos dispositivos 
citados a desconsideração do limite de tolerância fixado na NR15, qual seja, de 85 
dB, vigente no tempo de prestação do serviço." (fl. 506, e-STJ).

Alega, ainda, que "restou reconhecido pela r. decisão que o autor não 
esteve sujeito ao agente ruído em intensidade superior a 90 dB no período 
compreendido entre 06/03/1997 e 18/11/2003. Todavia, esta decisão esbarra na 
súmula 7 desse Colendo Tribunal. Não é possível, em sede de recurso especial, a 
análise de prova." (fl. 506, e-STJ).

Pugna, por fim, sejam sanados os vícios apontados e concedidos efeitos  
infringentes à decisão embargada, bem como sejam invertidos dos ônus de sucumbência.
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O embargado, instado a manifestar-se, sustenta que se cuida de nítido 
pedido de retratação não previsto nas hipóteses do art. 535 do Código de Processo 
Civil.

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. PRINCÍPIOS DA FUNGIBILIDADE E DA 
ECONOMIA PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. TEMPO DE 
SERVIÇO ESPECIAL. RUÍDOS. DECRETO N. 4.882/2003. LIMITE 
MÍNIMO DE 85 Db. RETROAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
EXPOSIÇÃO A RUÍDOS SUPERIORES A 90 Db. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Diante da ausência de omissão, obscuridade ou 
contradição na decisão embargada, e pelos princípios da fungibilidade e 
economia processual, recebo os presentes embargos de declaração como 
agravo regimental. 

2. Descumprido o necessário e indispensável exame dos 
dispositivos de lei invocados pelo acórdão recorrido, apto a viabilizar a 
pretensão recursal do agravante. Incidência da Súmula 211/STJ.

3. Nos termos da jurisprudência do STJ, é considerada 
especial a atividade exercida com exposição a ruídos superiores a 80 Db 
até a edição do Decreto n. 2.171/97; após essa data, o nível de ruído 
considerado prejudicial é o superior a 90 Db. A partir do Decreto n. 
4.882, de 18.11.2003, o limite de tolerância ao agente físico ruído foi 
reduzido para 85 Db, não havendo falar em aplicação retroativa, uma vez 
que o tempo de serviço é regido pela legislação vigente à época em que 
efetivamente prestado.

4. Analisar se o agente esteve exposto a ruídos superiores 
a 90 Db no período de 6.3.1997 a 18.11.2003 requer o reexame de 
fatos e provas, o que é vedado ao STJ por esbarrar no óbice da Súmula 
7/STJ.

Embargos de declaração recebidos como agravo 
regimental, mas improvido.

  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Os embargos declaratórios somente são cabíveis para modificar o julgado 
que se apresentar omisso, contraditório ou obscuro, bem como para sanar possível erro 
material existente na decisão. 

Assim sendo, em conformidade aos Princípios da Economia Processual e 
da Fungibilidade, recebo o presente recurso de embargos de declaração como agravo 
regimental, tendo em vista que o embargante não aponta nenhum dos vícios elencados 
no art. 535 do Código de Processo Civil, mas apenas requer reconsideração da decisão 
agravada. 

Nesse sentido: 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. PRECATÓRIO JUDICIAL OBTIDO 
MEDIANTE CESSÃO. PENHORABILIDADE. PREFERÊNCIA 
ANTE A PENHORA DE DINHEIRO, VIA BACEN JUD. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. 

1. Por inexistir omissão, obscuridade ou contradição na decisão 
embargada e pelo princípio da fungibilidade recursal, recebem-se os 
presentes Aclaratórios como Agravo Regimental. 

(...) 
6. Agravo Regimental parcialmente provido, para que, embora 

reconhecida a violação do art. 620 do CPC na instância de origem, 
os autos devem a ela retornar para fins de continuação do 
julgamento, mediante exame dos demais fundamentos do Agravo de 
Instrumento (impossibilidade de penhora do faturamento e de 
utilização do sistema Bacen Jud quando a Fazenda Pública tiver 
concordado, expressa ou tacitamente, com a nomeação à penhora)." 

(EDcl no AgRg no REsp 1.229.520/PR, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 24.5.2011, DJe 30.5.2011.) 

"PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO CONHECIDOS COMO REGIMENTAL. 
PRINCÍPIOS DA FUNGIBILIDADE E DA ECONOMIA 
PROCESSUAL. ÁGUA E ESGOTO. TARIFA. COBRANÇA 
INDEVIDA. DEVOLUÇÃO EM DOBRO. ART. 42, P. ÚN., DO CDC. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DESTA CORTE SUPERIOR. 
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1. Inicialmente, conhece-se dos embargos de declaração como 
agravo regimental em razão da nítida pretensão infringente que 
deles emerge, prestigiando os princípios da fungibilidade e da 
economia processual.

 (...) 
6. Embargos de declaração conhecidos como regimental. 

Agravo regimental não provido." 
(EDcl no AgRg no REsp 1.208.878/SP, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 17.5.2011, DJe 30.5.2011.) 

Passo a análise do mérito. 

Discute-se o cômputo do tempo de serviço especial em decorrência do 
exercício de atividade exposto a ruídos.

A matéria está disciplinada por sucessivas legislações. Assim, é 
considerada especial a atividade exercida com exposição a ruídos superiores a 80 
decibeis até a edição do Decreto n. 2.171/97, sendo considerado prejudicial, após essa 
data, o nível de ruído superior a 90 decibeis. 

A partir da entrada em vigor do Decreto n. 4.882, em 18.11.2003, o 
limite de tolerância de ruído ao agente físico foi reduzido a 85 decibeis.

Conforme demonstrado na decisão monocrática, o tempo de serviço é 
disciplinado pela lei vigente à época em que efetivamente prestado.

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TEMPO DE SERVIÇO 
ESPECIAL. CÔMPUTO. LEI EM VIGOR AO TEMPO DO EFETIVO 
EXERCÍCIO. DECRETO 3.048/99 ALTERADO PELO 4.882/03. 
RETROAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1. É assente nesta Corte o entendimento no sentido de 
considerar especial a atividade exercida com exposição a ruídos 
superiores a 80 (oitenta) decibéis, até a edição do Decreto n.º 
2.171/97. Após essa data, somente os ruídos superiores a 90 
(noventa) decibéis eram considerados como nocivos. Com a edição 
do Decreto n.º 4.882/03, apenas os acima de 85 (oitenta e cinco) 
decibéis, considerando a regra do tempus regit actum.

2. Decisão mantida pelos seus próprios fundamentos.
3. Agravo regimental o que se nega provimento." 
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(AgRg no AgRg no REsp 1243474/RS, Rel. Desembargador 
Adilson Vieira Macabu (Convocado do TJ/RJ), Quinta Turma, julgado 
em 15/05/2012, DJe 21/06/2012)

"PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO 
ESPECIAL EM COMUM. EXPOSIÇÃO A RUÍDOS. DECRETO N. 
4.882/2003. APLICAÇÃO RETROATIVA. AGRAVO REGIMENTAL 
AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.

1. É considerada especial a atividade exercida com exposição a 
ruídos superiores a 80 decibéis até a edição do Decreto nº 2.171/97; 
após essa data, o nível de ruído considerado prejudicial é o superior 
a 90 decibéis; a partir do Decreto nº 4.882, de 18.11.2003, o limite de 
tolerância ao agente físico ruído reduziu para 85 decibéis, não 
havendo falar em aplicação retroativa deste, uma vez que o tempo 
de serviço é regido pela legislação vigente à época em que 
efetivamente prestado o labor.

2. Agravo regimental ao qual se nega provimento." 
(AgRg no REsp 1146243/RS, Rel. Ministra Maria Thereza de 

Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 28/02/2012, DJe 12/03/2012)

No caso dos autos, o período controvertido, qual seja, de 6.3.1997 a 
18.11.2003, deve ser considerado como atividade comum, a teor do Decreto n. 
2.171/97, uma vez que a Corte Regional acentuou que, nesse interregno, o segurado 
esteve exposto a níveis de ruído inferiores a 90 decibeis.

Ressalta-se, ainda, que não  há como atribuir retroatividade à norma 
regulamentadora sem expressa previsão legal, sob pena de ofensa ao disposto no art. 6º 
da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro.

Logo, não se pode considerar como tempo especial o período entre 
6.3.1997 e 18.11.2003, durante o qual a pressão de ruído tenha sido inferior a 90 
decibeis no ambiente de trabalho do recorrido.

Quanto à alegada violação dos arts. 58, § 1º da Lei n. 8.213/91 e 66, § 
1º do Decreto n. 2.172/97, observa-se que não foram eles prequestionados pelo 
Tribunal de origem, o que atrai a incidência da Súmula 211 do STJ.

Por fim, quanto à alegação de que no período de 6.3.1997 a 18.11.2003 
o ora agravante esteve exposto ao agente ruído em intensidade superior a 90 Db não 
cabe ao STJ, em recurso especial, tal análise por esbarrar no óbice da Súmula 7/STJ, já 
que o Tribunal de origem tem entendimento diverso.

Desse modo, sem argumento capaz de modificar a decisão monocrática 
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mantenho-a em seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, recebo os embargos de declaração como agravo 
regimental e nego-lhe provimento. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2012/0157018-6 REsp 1.336.065 / PR

Números Origem:  00005609720094047009  200970090005605

PAUTA: 04/10/2012 JULGADO: 04/10/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : JOÃO LOPES
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : JOÃO LOPES
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Castro 
Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon.
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